
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CARVALHÓPOLIS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 01.660.482/0001-79 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 

 

• OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA 

DE VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS VOLTADOS 

AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO 

PERTINENTE A ÉPOCA DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E ESTUDO DE ALM 

(ASSET LIABILITY MANEGEMENT), CONFORME DETALHAMENTO 

CONSTANTE NO ANEXO I DESTE EDITAL. 

• APRESENTAÇÃO PARA PROTOCOLAR OS ENVELOPES DOS LICITANTES: 

DIA 24/07/2023 ATÉ ÀS 09:00 HORAS 

 

• APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: 

DIA 24/07/2023 ÀS 09:00 HORAS 

 

• ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL:  

DIA  24/07/2023 ÀS 09:00 HORAS 

 

• LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: Sala de licitações da Prefeitura 

Municipal – sita à Rua João Norberto de Lima, nº. 222 – Centro - Carvalhópolis/MG 

CEP 37.760-000. 

 

• CONSULTAS AO EDITAL: No hall de entrada da Prefeitura Municipal ou na 

Sala de Licitações, sita à Rua João Norberto de Lima, nº. 222 – Centro - 

Carvalhópolis/MG CEP 37.760-000. 

 

• ESCLARECIMENTOS: através do EMAIL: licitacao2@carvalhopolis.mg.gov.br    

TELEFONES (35) 3282-1209 / 3282-1245, horário: das 7:30 horas às 11:00 horas e 

das 12:30 às 17:00 horas. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 

PREÂMBULO 

 
A Prefeitura Municipal de Carvalhópolis Estado de Minas Gerais, com 
endereço à Rua João Norberto de Lima, 222 - Centro, Carvalhópolis, MG, CEP 
37.760-000, CNPJ 18.242.800/0001-84, isento de inscrição estadual, torna pública 
a abertura do Processo Licitatório no 02/2023, na modalidade Pregão Presencial 
nº. 02/2023, do tipo menor preço por item, regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 
17/7/2002, Decreto Federal n.º 7.892 de 23/01/2013, Decreto Municipal 980 de 
03/06/2004, Decreto Municipal nº 1058/2005 de 24/11/2005, Lei Federal 
no 8.666/93 de 21/6/93, Lei Complementar 123/06 de 14/12/2006 e demais 
condições fixadas neste instrumento convocatório. 
 

 
I - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1 -    O Pregão será realizado em sessão pública, na sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal à Rua João Norberto de Lima, 222 – Centro. 
 
2 - Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município de Carvalhópolis e 
a Equipe de Apoio, servidores designados pela Portaria Municipal nº 1259/2022 de 
19 de dezembro de 2022 da Prefeitura Municipal de Carvalhópolis. 
 

 
II - OBJETO 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS VOLTADOS AOS 
REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO 
PERTINENTE A ÉPOCA DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E ESTUDO DE ALM 
(ASSET LIABILITY MANEGEMENT), CONFORME DETALHAMENTO 
CONSTANTE NO ANEXO I DESTE EDITAL. 
 

 
III - ÁREA SOLICITANTE 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CARVALHOPOLIS - MG. 
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IV - CONSULTAS AO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 

 
1 - Cópia deste instrumento convocatório permanecerá afixada no quadro de avisos 
localizado no hall de entrada da Prefeitura Municipal e poderá ser obtida na sala de 
Licitação, no horário de 7:30 às 11 horas e de 12:30 às 17 horas, ou solicitadas no 
email: licitacao@carvalhopolis.mg.gov.br 
 
1.1 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório 
via internet e tiverem interesse em participar do certame, se obrigam a acompanhar 
as publicações referentes ao processo no “Diário Oficial do Município”, com vista a 
possíveis alterações e avisos. 
 
 2 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital deverão ser feitos, 
exclusivamente, via fac-símile (35) 3282-1208 e dos telefones (35) 3282-1209 / 
3282-1245, ou e-mail: licitacao2@carvalhopolis.mg.gov.br 
 

 
V -  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
1 - Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas do ramo pertinente ao 
objeto licitado. 
 
2 - Não poderá participar da presente licitação empresa: 

 
2.1 - Suspensa ou impedida de licitar ou contratar com a Administração, ou 

declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração; 
 

2.2 - Em consórcio, considerando que não está presente a amplitude do objeto ou 
a diversidade de elementos que evidenciem a dificuldade de sua 
implementação por uma única empresa. (Fonte TCU, PRC TC-020.391/2003-3. 
Acordão nº 310/2001 – Plenário. A Lei deixa à discricionariedade administrativa 
quanto á decisão de permitir a participação no certame de empresas em 
consórcio, nos termos do Acórdão 1240/2008 Plenário (Sumário) “A 
Administração não pode fazer exigências que frustrem o caráter competitivo do 
certame. Deve garantir ampla participação na disputa licitatória, com o maior 
número possível de concorrentes, desde que qualificados técnica e 
economicamente, para garantir o cumprimento das obrigações.” Haja vista o 
exposto em Acórdão á administração optou por restringir empresas em 
consórcio de participar dos certames em modalidades de pregão menor preço 
por item. 
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2.3 – Em processo de intervenção ou direção fiscal com liquidação extrajudicial. 
 

 
V I-  CREDENCIAMENTO  

 
1 - Horário de credenciamento: Ás 09:00 horas do dia 24/07/2023. 
 
2 - Os representantes dos licitantes deverão se apresentar para credenciamento 
junto ao Pregoeiro, devidamente munidos de: carteira de identidade ou documento 
legal equivalente, documento que o credencie a participar deste certame - 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, através 
da qual seja-lhe atribuído poderes para apresentar proposta, formular lances e 
praticar todos os atos em direito admitidos e pertinentes ao certame, em nome do 
licitante. 
 
3 - O sócio, proprietário ou dirigente da empresa licitante deverá apresentar carteira 
de identidade ou documento legal equivalente e cópia do respectivo Estatuto ou 
Contrato Social atualizado. 
 
4 - O documento de credenciamento poderá obedecer ao modelo do Anexo IV e, 
se não o fizer, deverá conter todos os dados informativos necessários ao 
credenciamento. 
 
5 - Declaração dos interessados ou seus representantes de que cumprem 
plenamente os requisitos de habilitação; a teor do art. 4º, inciso VII, da Lei Federal 
nº 10.520, de 17.07.2002, conforme modelo no anexo VI. 
 
6 – As Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, DEVERÃO apresentar 
junto com o credenciamento declaração demonstrando que cumpre os requisitos e 
que não possui nenhum impedimento para ser Microempresa e Empresa de 
Pequeno Porte, conforme dispõe o art.3º e incisos do § 4º e 42º a 49º da Lei 
Complementar 123/06 de 14/12/2006, conforme modelo sugerido no ANEXO VII – 
MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA OU EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE. 

 
7 - O credenciamento do licitante ou de seu representante legal junto ao Pregoeiro 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de sua 
capacidade legal para realização das transações inerentes ao Pregão Presencial. 
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VII- APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO 

 
1 – Os documentos de Habilitação e Proposta Comercial deverão ser entregues ao 
Pregoeiro na abertura da sessão pública deste certame, em envelopes distintos, 
colados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, as seguintes 
informações: 
 

 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARVALHOPOLIS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 

“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” (ENVELOPE Nº. 02) 
RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

 
AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CARVALHOPOLIS 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 

“PROPOSTA COMERCIAL” (ENVELOPE Nº. 01) 
 RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO 

 

 
VIII - PROPOSTA DE PREÇO 

 
1 - A proposta indicará o nome da empresa e deverá ser apresentada em uma via, 
datilografada ou processada em computador, conforme modelo de Proposta 
Comercial constante do Anexo II, em que conste: 
 
1.1 - A proposta de preço e os lances formulados, contemplando o preço unitário, 

conforme especificações constantes no Anexo II; 
 

1.3 - os valores deverão ser expressos em moeda corrente do país, com 2 (duas) 
casas decimais; 
 

1.4 - preço unitário de item do processo licitatório; 
 

 
1.5 - preço global do item, que corresponderá ao resultado da multiplicação do 

preço unitário do item e as quantidades solicitadas (quantidade estimada).  
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1.5 - A proposta comercial e a oferta de lances deverá referir-se ao item 
 
1.6- número do Edital do Pregão e do Processo Licitatório; 
 
1.7-  O preço deverá ser cotado considerando-se:  
 

a) A prestação de serviços deverá ser realizada no Município, sendo as 
despesas com transporte, alimentação e outros correlatos, incluídos os 
valores de quaisquer gastos ou despesas, ônus previdenciários e 
trabalhistas, Taxas, ISSQN, ICMS, lucro, seguros e outros encargos ou 
acessórios incluídos no orçamento; 
 

b) Todas as correlatas serão por conta da licitante adjudicatária. 
 

 
1.8- Prazo de validade que deverá ser de 60 (sessenta) dias a contar da data de 
sua apresentação; 
 
1.9 – A prestação dos serviços será feita parceladamente, de acordo com a 
necessidade do departamento, mediante requisição emitida pela administração. 
 
2- Nome e a qualificação do preposto autorizado a firmar contrato, ou seja, nome 
completo, endereço, CPF, carteira de identidade, estado civil, nacionalidade e 
profissão, informando ainda qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar 
o referido contrato (Contrato Social ou Procuração); 
 
3 – A licitante somente poderá retirar sua proposta mediante requerimento escrito 
ao pregoeiro, antes da abertura do respectivo envelope, desde que caracterizado 
motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
 
4 – Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5 – A omissão de qualquer despesa necessária à perfeita realização do objeto 
deste será interpretada como não existente ou já incluída nos preços, não podendo 
a licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.  
 
6 - O encaminhamento da Proposta de Preço pressupõe pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.  
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IX -  DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1 – Habilitação Jurídica:  

I - cédula de identidade; 

II - registro comercial, no caso de empresa individual; 

III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

2 – Regularidade Fiscal e trabalhista: 
 
2.1– Cartão Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF), da empresa que participará 
da licitação; 
 
2.2– Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante ou equivalente na forma da Lei. 
 
2.3– Certificado de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
 
2.4– Certidão de Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de Seguridade 
Social – INSS. 
 
2.5 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
3– Qualificação Técnica: 
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3.1- Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas situações 
previstas ao dispositivo no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, 
assinada pelo representante legal do licitante (ANEXO IV); 
 
3.2 - Declaração de que a empresa não está impedida de licitar conforme modelo 
ANEXO VII. 
 
3.3 - Cópia autenticada de diploma ou certificado/certidão de conclusão de curso 
superior e/ou técnico, diretamente relacionado ao objeto deste certame, de pelo 
menos um funcionário do quadro de pessoal da firma convidada, acompanhado de 
cópia autenticada do documento de identidade e de documento que comprove a 
relação de emprego (CTPS ou contrato de trabalho, por exemplo) com o 
estabelecimento comercial que participará da licitação. 
 
3.4 - Ato declaratório expedido pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), 
autorizando a licitante a prestar os serviços de Consultoria de Valores Mobiliários, 
ou ainda, de Administrador de Carteira de Valores Mobiliários. 
 
3.5 - Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica, comprovando que a 
licitante já prestou serviços em funções similares às constantes do objeto da 
atividade pertinente a esta licitação, para Regimes Próprios de Previdência Social 
de, no mínimo, R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) de patrimônio líquido, 
realizados de forma satisfatória e devidamente identificado com sua razão social. 
 
4– Qualificação Econômico-Financeira: 
 
4.1- Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo cartório distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, “Documentação”. 
4.2- O profissional do serviço social deverá estar habilitado com registro no CRESS 
(Conselho Regional de Serviço Social), apresentar também certificado que 
comprove a formação acadêmica em estatística. 
 
5 – A documentação solicitada nos itens: 2.2, 2.3, 2.4, 4.1 deverá ser compatível 
com o CNPJ apresentado. 
 
6 - Os documentos exigidos neste instrumento convocatório poderão ser 
apresentados em original ou por qualquer processo de cópia legível, autenticada 
por cartório competente, com exceção dos extraídos pela internet. 
 
7 - Serão admitidas fotocópias sem autenticação cartorial, desde que os 
respectivos originais sejam apresentados ao Pregoeiro ou à Equipe de Apoio para 
autenticação, após a protocolização; 
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8 - Os documentos mencionados neste Título não poderão ser substituídos por 
qualquer tipo de protocolo, ou apresentados por meio de fitas, discos magnéticos e 
filmes. 
 
9 - O Pregoeiro poderá efetuar consulta ao site da Receita Federal na internet para 
certificação sobre a regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ, em observância à Instrução Normativa da SRF nº 200, de 
13/09/2002, confirmando, ainda, a autenticidade dos demais documentos extraídos 
pela internet, junto aos sites dos órgãos emissores para fins de habilitação. 
 
10 - Os documentos que não possuírem prazo de vigência estabelecido pelo órgão 
expedidor, deverão ser datados dos últimos 30 (trinta) dias até a data de abertura 
do Pregão. 
 
11 - A ausência de documento ou a apresentação dos documentos de habilitação 
em desacordo com o previsto neste Título inabilitará o licitante, sendo aplicado o 
disposto no subitem 4.5 do Título IX. 
 
12- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restrição. 
 
13- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado as Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas, com efeito de negativa. 
 
14 - A prorrogação do prazo para regularização fiscal dependerá de requerimento, 
devidamente fundamentado, a ser dirigido a (ao) Pregoeiro (a). 
 
15 – Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos (02) dias úteis 
inicialmente concedidos. 
 
16 - Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido, 
salvo se original a ser substituído por cópia reprográfica autenticada. 
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X – PROCEDIMENTOS DO PREGÃO PRESENCIAL 

 
1- Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação 
e entregarão os envelopes contendo a indicação do objeto e dos preços oferecidos, 
procedendo-se a sua imediata abertura e a verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório. 
1.1- Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes 
das empresas licitantes, o Pregoeiro declarará aberta a sessão do Pregão, 
oportunidade em que não mais se aceitará novos licitantes, dando-se início ao 
recebimento dos envelopes contendo a Proposta Comercial e os Documentos de 
Habilitação, exclusivamente dos participantes devidamente credenciados. 
 
2 –CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS 
 
2.1 - Abertos os envelopes de Propostas Comerciais, estas serão analisadas 
verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas 
neste Edital e seus Anexos, sendo imediatamente desclassificadas aquelas que 
estiverem em desacordo. 
 
2.2 - O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço unitário e aquelas 

que tenham valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) à 
proposta de menor preço, para participarem dos lances verbais. 
 

2.3 – Havendo Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), será 
assegurada, como critério de desempate preferência na sua contratação: 

 
2.3.1 – Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas 

apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam 
iguais ou até 5% (Cinco por cento) superiores à proposta melhor 
classificada. 
 

2.3.2 – Para efeito do disposto no item anterior, ocorrendo o empate, proceder-se-
á da seguinte forma: 

 
2.3.2.1 – A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o 
objeto licitado. 
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2.3.2.2 – Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de 
pequeno porte, serão convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem no item 2.3.1, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito; 

 
2.3.2.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pela microempresa 

e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos 
estabelecidos no item 2.3.2, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

2.3.3 – Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 2.3, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame. 
 

2.3.4 – O disposto no item 2.3.3 somente se aplicará quando a melhor oferta 
inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte. 
 

2.4 - Se não houver no mínimo 3 (três) propostas comerciais nas condições 
definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas 
subseqüentes, até o máximo de 3 (três), para que seus autores participem dos 
lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 
apresentadas. 
 

2.5 – Será desclassificada a proposta que:  
 
2.5.1 – Não atenda aos requisitos deste instrumento convocatório; 
 
3 – Lances Verbais 
 
3.1 - Aos licitantes classificados, será dada a oportunidade de nova disputa, por 
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, a partir 
do autor da proposta classificada de maior preço e os demais. 
 
3.2 - Se duas ou mais propostas, em absoluta igualdade de condições, ficarem 
empatadas, será realizado sorteio em ato público, para definir a ordem de 
apresentação dos lances. 
 
3.3 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção 
do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de posterior ordenação 
das propostas. 
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4 – Julgamento 
 
4.1 - O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
4.2 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, o Pregoeiro 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, 
decidindo motivadamente a respeito. 
4.2.1 - Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado da contratação. 
 
4.2.2 - Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a todos os termos do 
edital e que seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, esta 
poderá ser aceita. 
 
4.3 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 

 
4.4 - Constatado o atendimento pleno às exigências, será declarado o licitante 

vencedor, sendo-lhe adjudicados o objeto proposto. 
 

 
4.5 - Se a proposta não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a verificação das condições de habilitação do 
licitante, na ordem de classificação, e, assim, sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta ou lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 
declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto deste edital. 
 

 4.6 - Apurada a melhor proposta que atenda ao edital, o Pregoeiro deverá negociar 
para que seja obtido melhor preço. 
 
5 - Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada da sessão, na qual serão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes e que, ao final, será 
assinada pelo Pregoeiro, Equipe de Apoio e pelos licitantes.  
 
6 - Decididos os recursos ou transcorrido in albis o prazo para sua interposição, o 
Pregoeiro devolverá aos licitantes julgados desclassificados os envelopes 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”. 
 

XI-  IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
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1 – É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências 
ou de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, 
para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para 
recebimento das propostas.  
 
1.1- Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo 
concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, 
ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões 
em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, na sala da Comissão 
de Licitação. 
 
2 - O licitante poderá também apresentar as razões do recurso no ato do Pregão, 
as quais serão reduzidas a termo na respectiva Ata, ficando todos os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões no prazo de 3 (três) 
dias, contados da lavratura da Ata, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 
autos. 
 
3- A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso. 
 
4 - Os recursos deverão ser decididos no prazo de 5 (cinco) dias. 
 
5 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
6- O resultado do recurso será divulgado mediante afixação no quadro de avisos 
deste órgão e comunicado a todos os licitantes via fax ou correio eletrônico. 
 

 
XII– ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
1 - Inexistindo manifestação recursal, o Pregoeiro adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor, competindo à autoridade superior homologar o procedimento licitatório. 
 
3 - Decididos os recursos porventura interpostos, e constatada a regularidade dos 
atos procedimentais, a Autoridade Competente adjudicará o objeto ao licitante 
vencedor e homologará o procedimento licitatório. 
 

 



INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE CARVALHÓPOLIS 
ESTADO DE MINAS GERAIS 
CNPJ 01.660.482/0001-79 

 

XIII – DO CONTRATO 

 
1 - Encerrado o procedimento licitatório, o representante legal da proposta 
vencedora será convocado para firmar a o contrato ou instrumento equivalente, 
conforme Minuta do contrato, Anexo VII e proposta aceita. 
 
2 - O adjudicatário deverá comprovar a manutenção das condições demonstradas 
para habilitação para assinar o contrato. 
 
3 - Caso o adjudicatário não apresente situação regular no ato da assinatura do 
contrato, ou recuse-se a assiná-lo, serão convocados os licitantes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato. 
 
4- O representante legal da proposta vencedora deverá assinar o contrato no prazo 
máximo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da comunicação. 
 
5 - Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato ou 
instrumento equivalente, decorrente desta licitação, somente será analisada se 
apresentada antes do decurso do prazo para tal e devidamente fundamentada. 
 
6 - Se a empresa considerada vencedora deixar de assinar o contrato ou o termo 
equivalente no prazo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do recebimento da 
convocação, sem que tenha solicitado prorrogação de prazo mediante justificativa, 
por escrito, e aceita pela Administração Pública Municipal, poderão ser convocados 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 
e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, podendo optar por 
revogar a licitação, nos termos do art. 64, § 2o, da Lei Federal no 8.666/93. 
 

 
XIV – FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  

 
A Consultoria de Valores Mobiliários fornecerá ao IPREM-CAR, login e senha em 
até 03 (três) dias úteis para acesso ao sistema informatizado de gerenciamento 
que faz parte da prestação do serviço contratado. 
 
Fornecimento de plataforma eletrônica totalmente on-line, multiusuária, disponível 
em ambiente totalmente web, com acesso por Login e Senha individualizada, vinte 
e quatro horas por dia e sete dias por semana, auxiliando a Consultoria para: 
Emissão de Relatórios e Editoriais de Panorama Econômico; Simulações de 
Carteiras; Ferramentas de preenchimento de APR, DAIR e DIPIN; Solicitação de 
Análises; Monitoramentos e, outras atividades de auxílio eletrônico pertinentes à 
Consultoria de Valores Mobiliários e de Investimentos. 
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O acesso se dará através do site da consultoria, por meio da “Área do RPPS”: 

 
1.        Editorial sobre o panorama econômico relativo ao mês e ao trimestre 

anterior; 

 
2. Minuta de Política de Investimentos Anual referente ao exercício corrente; 

 
3. Relatório de análise inicial da carteira de investimentos; 

 

4. Relatório Mensal que contém: análise qualitativa da situação da carteira em 

relação à composição, rentabilidade, enquadramentos, aderência à Política 

de Investimentos, riscos (mercado, liquidez e crédito); análise quantitativa 

baseada em dados históricos e ilustrada por comparativos gráficos e; 

sugestões para otimização da carteira cumprindo a exigência da Portaria 

MPS 519, de 24 de agosto de 2011, Artigo 3º Incisos III e V; 

 
5. Relatório de Monitoramento Trimestral que contém: análise sobre a 

rentabilidade e risco das diversas modalidades de operações realizadas pelo 

RPPS, com títulos, valores mobiliários e demais ativos alocados nos 

segmentos de renda fixa, renda variável, investimentos estruturados e 

investimentos no exterior, cumprindo a exigência da Portaria MPS 519, de 

24 de agosto de 2011, Artigo 3º Incisos III e V; 

 
6. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados a ICVM 

555/2014 que contém: análise de regulamento, enquadramento, prospecto 

(quando houver) e parecer opinativo; 

 
7. Relatório de Análise de Fundos de Investimentos classificados como 

“Estruturados” que contém: análise de regulamento, enquadramento, 

prospecto (quando houver) e parecer opinativo; 

 

8. Enquadramento da carteira de investimentos e dos fundos de investimentos 

que contemplam segundo critérios da Resolução CMN nº 4.963/2021 e 

outras que vieram a substituí-la, com alerta em casos de 

desenquadramento; 

 
9. Enquadramento da carteira de investimentos de acordo com os limites 

definidos na Política de Investimentos Anual e possíveis revisões, com alerta 

em casos de desenquadramento; 
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10. Rentabilidade individual e comparativa, utilizando-se do benchmark dos 

fundos de investimentos de forma a identificar aquelas com desempenho 

insatisfatório; 

 
11. Marcação a Mercado e na Curva, segundo a Portaria MPS nº 577/2017, da 

carteira de Títulos Públicos Federais; 

 
12. Concentração dos investimentos por Instituição Financeira (administrador e    

gestor dos recursos); 

 
13.       Taxa de administração por fundo de investimento, possibilitando análise 

comparativa; 

 
14.       Quantidade de cotistas por fundo de investimento que compõe a carteira; 

 
15. Rentabilidade da carteira de investimentos considerando para apuração as 

movimentações de aplicação e resgate disponibilizadas mensalmente; 

 
16.       Comparativo do retorno da carteira de investimentos no decorrer do ano 

em exercício meta atuarial definida em Política de Investimentos; 

 
17.     Gráfico comparativo de rentabilidade e riscos dos fundos de investimentos; 

 
18.     Informações dos investimentos para o preenchimento do cadastro mensal 

no portal do MPS – “CADPREV”; 
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19. Ferramenta de auxílio no preenchimento do Formulário APR – Autorização de Aplicação 

e Resgate; 

 
20. Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo de 

Credenciamento, com emissão dos Formulários de Credenciamento; 

 
21. Ferramenta que possibilita o cadastramento de outros usuários no sistema 

informatizado de gerenciamento com login e senha individualizada, permitindo acesso a 

todas as ferramentas e/ou limitação ao conteúdo, a critério do Presidente/Superintendente 

do RPPS; 

 

22. Ferramenta que permite a inclusão de massas segregadas e, quando houver, da 

taxa de administração, com emissão de relatórios segregados e, consolidado dos resultados; 

 
23. Assessoramento por telefone, e-mail, Skype e Whatsapp quanto a: elaboração de 

demonstrativos e relatórios diversos; preenchimento de formulários diversos; na 

interpretação de atos normativos pertinentes à prestação de serviços de consultoria de 

valores mobiliários; 

 
24. Consolidação das informações da carteira de investimentos mensais; 

 
25. 02 (duas) Reuniões de Acompanhamento no formato in loco ou por via de 

teleconferência e/ou videoconferência, em horários pré-estabelecidos, quando acordado, 

nas reuniões dos Conselhos Administrativos, Fiscal e Comitê de Investimentos. 

 
26. Assessoramento no processo de credenciamento de Instituições Financeiras 

(administradores e gestores de recursos) via orientação, conferência de documentos, 

controle de dados e documentos, bem como o auxílio nos procedimentos de atualização 

cadastral junto aos administradores de recursos, observadas disposições contidas no Art. 3º, 

Inciso IX, parágrafos 1º e 2º da Portaria MPS nº 440, de 09 de outubro de 2013. 

 
27. No âmbito do DAIR - Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos 

e DPIN – Demonstrativo da Política: 
 

 
a) Elaboração, preenchimento, assinatura e envio à SPREV do Ofício de Autorização 

em nome do RPPS ao Contratante, com a finalidade de autorizar o acesso e 

preenchimento das informações descritas no Objeto; 

b) Coleta das Informações pertinentes ao preenchimento dos demonstrativos DAIR – 

Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos e DPIN – Demonstrativo da 

Política de Investimentos, através do CADPREV - Sistema de Informações dos Regimes 
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Públicos de Previdência Social, através de checklist de documentos. 

 

c) Preenchimento dos demonstrativos DAIR – Demonstrativo das Aplicações e 

Investimentos dos Recursos e DPIN – Demonstrativo da Política de Investimentos, 

através do CADPREV - Sistema de Informações dos Regimes Públicos de Previdência 

Social; 

 

d) Confirmação via e-mail ao RPPS do efetivo preenchimento dos demonstrativos DAIR – 

Demonstrativo das Aplicações e Investimentos dos Recursos e DPIN – Demonstrativo 

da Política de Investimentos, através do CADPREV - Sistema de Informações dos 

Regimes Públicos de Previdência Social, para assinatura e efetivo envio por parte do 

cliente. 

 

28. Processo de Credenciamento: 

 
a) Ferramenta de auxílio na execução e gerenciamento em todo o processo

 de Credenciamento, com emissão dos Formulários de Credenciamento; 

 

b) Identificação dos Fundos de Investimentos que compõe a Carteira de 

Investimentos dos Recursos e seus Prestadores de Serviços de Administração e 

Gestão dos Recursos; 

 
 

c) Identificação da existência documental que efetiva o processo de Credenciamento 

das Instituições Financeiras e suas periódicas atualizações; 

 

d) Promover o Credenciamento das Instituições Financeiras e/ou sua atualização; 

 

 

e) Promover o acompanhamento do processo de atualização do Credenciamento das 

instituições Financeiras. 

 

29. Estudo de ALM (ASSET LIABILITY MANEGEMENT) 

 
O Estudo de ALM tem por objetivo identificar a razão de solvabilidade do plano de 

benefícios do Instituto, considerando premissas e hipóteses de simulação com base em 

fluxos de caixa atuarial e cenários macroeconômicos, e proporá composições de carteiras 

de investimentos que possam suportar e alongar a sobrevida do plano de benefícios, e que 

apresentem  melhor relação entre resultado esperado (superávit projetado) e risco de déficit 

(medido como “down side risk”) no conjunto das combinações entre os cenários adotados 

para as variáveis de mercado (CDI, INPC, IPCA, IGP-M, Bolsa de Valores, etc.) e os 

cenários simulados    para o fluxo de caixa líquido de benefícios. Exercendo o seu papel de 

forma ética, todas as informações apresentadas pelo sistema, são organizadas com base 
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em dados fornecidos por instituições idôneas, tais como ANBIMA, CVM e ainda, 

consultorias especializadas em fornecimento de dados para esta finalidade. 

 

a) Elaboração de estudo técnico, de gerenciamento de ativo e passivo, denominado 

Estudo de ALM (ASSET LIABILITY MANEGEMENT) que têm por objetivo identificar 

a melhor alocação estratégica baseado na situação atuarial o RPPS, considerando 

premissas e hipóteses de simulação com base em fluxos de caixa atuarial e cenários 

macroeconômicos, e proporá composições de carteiras de investimentos que 

possam suportar e alongar a sobrevida do plano de benefícios, e que apresentem 

melhor relação entre resultado esperado (superávit projetado) e risco de déficit 

(medido como “down siderisk”) no conjunto das combinações entre os cenários 

adotados para as variáveis de mercado (CDI, INPC, IPCA, IGP-M, Bolsa de Valores, 

etc.) e os cenários simulados para o fluxo de caixa líquido de benefícios. 

 
 

b) Será disponibilizado 01 (um) relatório onde constará a síntese dos resultados 

obtidos para atualização do Estudo de ALM (ASSET LIABILITY 

MANEGEMENT) realizado para o RPPS. As simulações apresentarão a 

rentabilidade esperada para a carteira de investimento proposta,
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XV – PAGAMENTO  

 
1 – A dotação orçamentária destinada ao pagamento do objeto licitado está 
prevista e indicada no processo pela área competente do Município de 
Carvalhópolis - MG, sob as rubricas:  
 
04.01.09 27 2.0001.339035 FICHA 05 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JÚRIDICA. 
 
2 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a 
apresentação da nota fiscal, acompanhada das Certidões Negativas do INSS e do 
FGTS e CND Municipal. 
 
3 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 
pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente 
regularizados. 
 
4 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
 

 
XVI - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
 
1 - O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, deixar 
de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Carvalhópolis, e será descredenciado dos sistemas de cadastramento a que 
estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
aplicáveis e demais cominações legais. 
 
2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

 
2.1 -  0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na prestação de 

serviços, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato. 
 
2.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de atraso superior a 

30 (trinta) dias na execução do objeto, com o conseqüente 
CANCELAMENTO DO CONTRATO; 
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2.3- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir DO CONTRATO ou der causa ao seu 
CANCELAMENTO. 

 
3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, deverá ser 
descontado dos pagamentos devidos e, caso sejam estes insuficientes, a 
diferença deverá ser paga pela EMPRESA por meio de guia própria emitida pela 
Prefeitura Municipal de Carvalhópolis/MG, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis 
a contar da data da sua aplicação. 
 
4- As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

 
XVII - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
1– Constitui anexo deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
1.1 - Anexo I – Termo de referência 
1.2 – Anexo II - Especificação da Proposta Comercial; 
1.3 – Anexo III - Modelo de Carta de Credenciamento; 
1.4 - Anexo IV - Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso 
XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil; 
1.5– Anexo V-   Declaração subscrita pelo representante legal da licitante, 
assegurado o cumprimento de habilitação para o credenciamento. 
1.6- Anexo VI – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de pequeno 
porte; 
1.7 - Anexo VII – Minuta Do Contrato. 
1.8 – Anexo VII– Modelo de Declaração de Inexistência de fato impeditivo; 
2 -  O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A 
falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações 
nele contidas implicará a imediata desclassificação ou inabilitação do proponente, 
ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 
cabíveis.  
3 - Toda a documentação apresentada neste instrumento convocatório e seus 
anexos são complementares entre si, de modo que qualquer detalhe que se 
mencione em um documento e se omita em outro será considerado especificado 
e válido. 
4 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas 
saneadoras, durante o certame e em especial na Sessão do Pregão, e relevar 
omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde 
que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a lisura da licitação, 
sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo, conforme disposto no § 3° 
do art. 43 da Lei Federal 8.666/93.  
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4.1 - Se houver solicitação de documentos em diligências, estes deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada por cartório, sendo possível, 
ainda, a autenticação dos mesmos pelo Pregoeiro ou Equipe de Apoio. 
4.2 - O não cumprimento da diligência no prazo determinado poderá ensejar a 
inabilitação do licitante ou a desclassificação da proposta.  
5- A participação do licitante nesta licitação implica o conhecimento integral dos 
termos e condições inseridos neste instrumento convocatório, bem como das 
demais normas legais que disciplinam a matéria. 
6- A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o 
Município revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, 
derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado, disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  
7- O Município poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento 
das propostas ou para sua abertura. 
8- Para atender a seus interesses, o Município reserva-se o direito de alterar 
quantitativos, sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, 
obedecidos os limites estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei Federal n.o 
8.666/93, bem como se oportuno e conveniente ao interesse público seja plicado 
o artigo 57 da mesma Lei. 
9 -  Fica eleito o foro de Machado, Estado de Minas Gerais, para solucionar 
quaisquer questões oriundas desta licitação. 
 

 
 
 

Carvalhópolis, 07 de julho 2023 
 
 
 
 

______________________________ 
WILLIAN FRANC CAPRONI 
PRESIDENTE IPREM - CAR 
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ANEXO I -  

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 
TERMO DE REFERÊNCIA 

I OBJETO 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS VOLTADOS 
AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE A ÉPOCA DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E 
ESTUDO DE ALM (ASSET LIABILITY MANEGEMENT), CONFORME 
DETALHAMENTO CONSTANTE NO ANEXO I DESTE EDITAL. 
 

ITEM CÓDIGO QUANTIDADE DESCRIÇÃO 

01 13559 12 SERVIÇOS  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO TÉCNICO ESPECIALIZADO DE CONSULTORIA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS 
VOLTADOS AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL, SEGUNDO LEGISLAÇÃO PERTINENTE A ÉPOCA DA 
EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E ESTUDO DE ALM (ASSET 
LIABILITY MANEGEMENT), CONFORME DETALHAMENTO 
CONSTANTE NO ANEXO I DESTE EDITAL. 

 
 
II – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
O Instituto de Previdência Municipal de Carvalhópolis/MG – IPREM-CAR tem a 
prerrogativa de contratação de empresa de Consultoria de Valores Mobiliários, 
de acordo com os critérios estabelecidos na Resolução CMN nº 4.693/2021, 
Portaria n° 1.467/2022 com suas alterações e Resolução CVM nº 19/2021, na 
prestação dos serviços de orientação, recomendação e aconselhamento, sobre 
investimentos no mercado de valores mobiliários, cuja adoção é de única e 
exclusiva responsabilidade do IPREM-CAR. 
 
Sendo o “RPPS” um Regime Próprio de Previdência Social, este tem como 
objetivo primordial, a boa gestão de seus recursos para o atingimento da Meta 
Atuarial e, a solvência de sua massa previdenciária. 
 
Para tal, a contratação da consultoria se faz necessária em função da 
complexidade da gestão dos recursos financeiros no mercado de capitais, além 
de ter que atender aos normativos vigentes e pertinentes emanados pelo 
Conselho Monetário Nacional (“CMN”) e a Secretaria de Previdência Social. 
 
Além da complexidade do assunto, pelo grande montante de recursos sob 
gestão, qualquer decisão tomada adquire muita importância podendo significar 
em lucros ou prejuízos significativos. 
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Diante de uma realidade econômica extremamente incerta e que traz grandes 
desafios às previsões econômicas e de mercado, adicionalmente torna-se 
essencial à gestão do IPREM-CAR um estudo aprofundado que vá além das 
informações disponíveis no mercado e nos relatórios econômicos disponíveis. 
 
A Consultora de Valores Mobiliários no âmbito de investimentos deverá trazer 
ao IPREM-CAR informações e simulações que irão auxiliar na tomada de 
decisões de alocação de sua carteira de investimentos sem deixar de se 
observar a situação de liquidez e o casamento do ativo com o passivo. 
Isso tudo possibilita o equilíbrio de reservas ao longo do tempo dos planos 
previdenciários, promovendo a sustentabilidade do benefício. 
 
 III – AVALIAÇÃO DE CUSTO 
 
1.Conforme exigência legal, a Prefeitura Municipal de Carvalhópolis realizou 
pesquisa de preços de mercado e estimativa de custos, junto as empresas do 
ramo, sendo apurada uma média aritmética de preços para verificação de 
disponibilidade orçamentária. 
 
MÉDIA ESTIMATIVA: R$ 3.550,00 (TRÊS MIL E QUINHENTOS E 
CINQUENTA REAIS), MENSAIS E R$ 42.600,00 (QUARENTA E DOIS MIL E 
SEISCENTOS REAIS) ESTIMADO TOTAL. 
 
IV – CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 
1.O critério de julgamento a ser estabelecido no Edital é o de menor preço por 
item. 
 
V – DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A 
DESPESA 
 
1.O desembolso se fará mediante a rubrica das seguintes dotações 
orçamentárias: 
 
04.01.09 27 2.0001.339035 FICHA 05 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 
JÚRIDICA. 
 
VI – CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS SERVIÇOS 
 
1. No caso de imperfeições nos serviços, os mesmos serão recusados, 
cabendo à contratada refazer o mesmo. 
 
VII – PAGAMENTO 
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1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis após a 
apresentação da nota fiscal, acompanhada das Certidões Negativas do INSS e 
do FGTS.  
 
2 - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que 
devidamente regularizados. 
 

3 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou 
inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 
 
VIII – DA FISCALIZAÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
 
1 – A prestação de serviço, objeto desta licitação, deverá ser realizada no 
Município de Carvalhópolis, na sede INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
MUNICIPAL DE CARVALHOPOLIS - MG, localizado à Rua João Norberto de 
lima, nº 500, bairro: centro, cidade: Carvalhópolis-MG, Cep: 37.760-000. 
 
2 – O Município de Carvalhópolis Estado de Minas Gerais reserva-se o direito 
de não aceitar os serviços em desacordo com o previsto neste instrumento 
convocatório, podendo rescindir o contrato nos termos da legislação vigente. 
 
IX- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
1 - O adjudicatário que, convocado no prazo de validade de sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento 
da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o 
Município de Carvalhópolis, e será descredenciado dos sistemas de 
cadastramento a que estiver inscrito, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas aplicáveis e demais cominações legais. 
 
3 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

 
3.1 -  0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na prestação de 

serviços, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do contrato. 
 

3.2 - 20% (vinte por cento) sobre o saldo do contrato, no caso de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto, com o consequente 
CANCELAMENTO DO CONTRATO; 

 

 
2.3 - 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso da EMPRESA, 
injustificadamente, desistir DO CONTRATO ou der causa ao seu 
CANCELAMENTO. 
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3 - O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, 
deverá ser descontado dos pagamentos devidos e, caso sejam estes 
insuficientes, a diferença deverá ser paga pela EMPRESA por meio de guia 
própria emitida pela Prefeitura Municipal de Carvalhópolis/MG, no prazo 
máximo de 3 (três) dias úteis a contar da data da sua aplicação. 

 
4 - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
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ANEXO II – ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/PROPOSTA COMERCIAL 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGAO PRESENCIAL Nº 02/2023 
 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
TÉCNICO ESPECIALIZADO DE 
CONSULTORIA DE VALORES 
MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE 
INVESTIMENTOS VOLTADOS AOS 
REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE A 
ÉPOCA DA EXECUÇÃO DAS 
ATIVIDADES E ESTUDO DE ALM 
(ASSET LIABILITY MANEGEMENT), 
CONFORME DETALHAMENTO 
CONSTANTE NO ANEXO I DESTE 
EDITAL. 
 

12 SV   

 
Razão Social: _________________________________________________ 
Endereço: ____________________________________________________ 
CNPJ: _______________________________________________________ 
Representante Nome: ___________________________________________ 
Cargo: ___________________________________________ 
Assinatura: _______________________________________ 
 
 
 
Carimbo:_________________________________________ 
 
Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias, no mínimo, a contar da 

data da sua apresentação.  
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ANEXO III 

 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 

 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 

Pelo presente instrumento, credenciamos o (a) Sr. (a) 
___________________________________________, portador do Documento 
de Identidade n.º ___________________, para participar das reuniões relativas 
ao processo licitatório acima referenciado, o qual está autorizado a requerer 
vistas de documentos e propostas, manifestar-se em nome da empresa, 
formular lances, desistir e interpor recursos, assinar propostas comerciais, 
rubricar documentos, assinar atas e praticar todos os atos necessários ao 
procedimento licitatório, a que tudo daremos por firme e valioso. 
 
 

Carvalhópolis, ____ de _______________ de 2023. 
 
 
 
 
Assinatura: _________________________________ 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 
 

DECLARAÇÃO 
EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 
................................................................................................................, inscrito 
no CNPJ nº ........................................................, por intermédio de seu 
representante legal, o (a) Sr (a) 
.............................................................................................., portador da 
Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº 
............................................, DECLARA, sob as penas da Lei,  em 
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 
República, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
(   ). 
 
............................................... 
(data) 
 
........................................................... 
Assinatura, qualificação  
(Representante legal) 
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 
 

DECLARAÇÃO 
CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO 

 
A 
EMPRESA............................................................................................................, 
inscrito no CNPJ nº ........................................................, com sede a 
........................................................ cidade ....................................por 
intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) 
.............................................................................................., portador da 
Carteira de Identidade nº ................................... e do CPF nº 
............................................, DECLARA, que cumpre plenamente todos os 
requisitos exigidos na habilitação do Pregão Presencial nº 02/2023, inexistindo, 
fato superveniente. 
 
Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 
 
..............................., ........ de ............. de 2023.  
 
 
............................................................ 
Assinatura, qualificação  
(Representante legal) 
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ANEXO VI 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
(Nome/ razão social) _________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr. (a) 
____________________, por intermédio da Carteira de Identidade nº 
____________________ e CPF nº _______________________, DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da Lei, que sua 
empresa se enquadra como _____________________, e cumpre os termos da 
legislação vigente, artigos 3º e 42º a 49º da Lei Complementar nº 123/06 de 
14/12/2006, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do 
§4º do artigo 3º da referida Lei. 
 
 
 
________________________, de ___________________ de 2023. 
 
 
 
 
 
 

___________________________ 
Assinatura do representante da Empresa 
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ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 
 
 

CONTRATO Nº__/2023  
 

O MUNICÍPIO DE CARVALHÓPOLIS, inscrito no 
cadastro nacional de pessoa jurídica do ministério da 
fazenda, (CNPJ/MF) sob o nº.18.242.800/0001-84, com 
sede na Rua João Norberto de Lima, nº. 222, 
Bairro/Centro, Carvalhópolis/MG, a seguir denominado 
MUNICIPIO, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal, o Sr. JOSÉ ANTÔNIO DE CARVALHO, e a 
Empresa:___________________ inscrita no cadastro 
nacional de pessoa jurídica do ministério da fazenda 
(CNPJ/MF), sob o nº. ________________, estabelecida 
na Rua ___________ doravante denominada EMPRESA, 
neste ato representada por ________________________ 
inscrito no CPF sob o nº. _____________________; 
resolvem celebrar o presente Contrato, como especificado 
no seu objeto, em conformidade com o Processo 
Licitatório nº.02/2023, Pregão. Nº 02/2023 do tipo menor 
preço por item, sob a regência da Lei Federal nº. 
8.666/93, Lei Federal nº. 10.520/2002 e demais normas 
pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir 
pactuadas 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 
 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE CONSULTORIA E ASSESSORIA DE 
VALORES MOBILIÁRIOS, NO ÂMBITO DE INVESTIMENTOS VOLTADOS 
AOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL, SEGUNDO 
LEGISLAÇÃO PERTINENTE A ÉPOCA DA EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E 
ESTUDO DE ALM (ASSET LIABILITY MANEGEMENT), CONFORME 
DETALHAMENTO CONSTANTE NO ANEXO I DESTE EDITAL. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Do Acompanhamento e da Fiscalização 
 
Observado o disposto no artigo 67 da Lei nº 8.666/93, o acompanhamento e a 
fiscalização deste Contrato, assim como o recebimento e conferência dos 
serviços, serão realizados por um funcionário designado pela Contratante. 
 
§1º - O funcionário designado pela Contratante atestará a prestação de 
serviços no documento fiscal correspondente, o que servirá como meio de 
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avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá requisito 
indispensável para a liberação dos pagamentos. 
 
§2º - A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 
fiscalização da execução do objeto deste Contrato pelo funcionário designado, 
bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárias. 
 
§3º - A Contratante não se responsabilizará por eventuais contatos realizados 
com setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas, 
expressamente, neste Contrato. 
 
§4º - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não 
excluem nem reduzem a responsabilidade da Contratada pelo correto 
cumprimento das obrigações decorrentes deste Contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - Das Condições Gerais 
 
São condições gerais deste Contrato: 
 
I. Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e 
pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios 
da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93. 
 
II. A Contratante reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem que 
isso implique alteração dos preços ofertados, obedecido o disposto no §1º do 
artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
III. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não 
poderá ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, sem 
autorização da Contratante, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, 
inclusive rescisão contratual. 
 
IV. Qualquer tolerância por parte da Contratante, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, 
em hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 
permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo a 
Contratada exigir o seu cumprimento a qualquer tempo. 
 
V- Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou 
de responsabilidade entre a Contratante e os agentes, prepostos, empregados 
ou demais pessoas da Contratante designadas para o fornecimento, sendo a 
Contratante a única responsável por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou 
contratados,previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 
previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra. 
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VI- A CONTRATANTE, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou 
qualquer encarregado, assume inteira responsabilidade administrativa, civil e 
criminal, por quaisquer danos ou prejuízos causados, direta ou indiretamente, a 
CONTRATADA, seus servidores ou terceiros, produzidos em decorrência da 
execução do objeto deste Contrato, ou da omissão em executá-lo, 
contemplando a hipótese de prorrogação da partida e pênaltis. 
 
CLÁUSULA QUARTA – Das Obrigações das Partes 
 
São obrigações das partes: 
 
I - Da CONTRATADA:  
 
a) Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria 
vigente, especialmente a indicada no preâmbulo do presente Contrato, bem 
como as suas cláusulas, preservando a CONTRATANTE de qualquer 
demanda ou reivindicação que seja de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
b) Manter, durante a vigência deste Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação, devendo comunicar, imediatamente, qualquer alteração 
que possa comprometer esta contratação, bem como substituir os documentos 
com prazo de validade expirado; 
 
c) Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução 
deste Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CONTRATANTE; 
 
d) Cumprir os prazos previstos neste Contrato e outros que venham a ser 
fixados pela CONTRATANTE; 

 
j) providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela 
CONTRATANTE com respeito à execução deste Contrato; 
 
 
II – Da CONTRATANTE:  
 
a) Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na 
execução do objeto deste Contrato, fixando-lhe, quando não pactuado neste 
Contrato, prazo para corrigi-la; assegurar, respeitadas suas normas internas, o 
acesso do pessoal da CONTRATADA ao local da prestação de serviços, desde 
que devidamente identificado, contemplando a hipótese de prorrogação da 
partida e pênaltis. 
 
b) Arcar com as despesas de publicação do extrato deste Contrato, bem como 
dos Termos Aditivos que venham a ser firmados.  
 
CLÁUSULA QUINTA – Do Preço e da Forma de Pagamento 
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§1º -A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor correspondente à 
cada prestação de serviços observados os preços unitários, conforme mapa de 
apuração. 
 
§2º - O valor desta contratação é R$ ___________ (_____________). 
 
§3º - Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a 
efetiva prestação de serviços nas condições especificadas neste Contrato, que 
será objeto de atestação por parte do Diretor de cada Departamento da 
CONTRATANTE no documento fiscal correspondente. 
 
§4º - Os pagamentos devidos pela CONTRATANTE serão efetuados por meio 
de depósito em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, 
eventualmente, por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes. 
 
§8º - Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de 
liquidação qualquer obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isto gere 
direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou 
paralisação do fornecimento dos produtos. 
 
§9º - Uma vez paga a importância discriminada neste contrato, a 
CONTRATADA dará à CONTRATANTE plena, geral e irretratável quitação da 
remuneração referente aos serviços nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma.  
 
CLÁUSULA SEXTA – Da Dotação Orçamentária 
 
A despesa decorrente desta contratação correrá por conta das seguintes 
dotações orçamentárias:  
 
04.01.09 27 2.0001.339035 FICHA 05 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 
ADMINISTRATIVAS - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA 
JÚRIDICA. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – Do Prazo de Vigência 
 
Este Contrato terá vigência no período de ___________ a _____________, 
com eficácia legal a partir da publicação do seu extrato, prorrogável no 
interesse da Administração até o máximo permitido em Lei, especialmente com 
base no art. 57, I da Lei 8.666/93.  
 
 
CLÁUSULA OITAVA - Da Rescisão Contratual 
 
O presente Contrato poderá ser rescindido:  
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I. Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII, XVII e XVIII do artigo 78 da Lei nº 8.666/93. 
 
II. Por acordo entre as partes, reduzido a termo. 
 
III. Na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas 
nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 
 
§1º - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, 
assegurada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
§2º - Ocorrendo a rescisão deste Contrato e não sendo devida nenhuma 
indenização ou reparação pela CONTRATADA, a CONTRATANTE responderá 
pelo preço estipulado na Cláusula Quinta, devido em face dos produtos 
efetivamente entregues pela CONTRATADA até a data da rescisão. Em igual 
situação, a CONTRATADA deverá restituir a CONTRATANTE toda e qualquer 
quantia que lhe tenha sido, eventualmente, adiantada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Das Sanções 
 
Se a CONTRATADA ensejar o retardamento da execução do objeto contratual, 
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar sua execução, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar 
com o Município e, se for o caso, será descredenciada do Cadastro Geral de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Carvalhópolis, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e demais 
cominações legais. 
 
I. 20% (vinte por cento) sobre o saldo do Contrato, no caso de atraso superior 
a 30 (trinta) dias na prestação de serviços, com a conseqüente rescisão 
contratual. 
 
II. 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, no caso da 
CONTRATADA, injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua 
rescisão, bem como nos demais casos de inadimplemento contratual. 
 
§2º – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será 
descontado dos pagamentos devidos e, caso sejam estes insuficientes, a 
diferença deverá ser paga pela CONTRATADA por meio de guia própria 
emitida pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 3 (três) dias úteis a contar 
da aplicação da sanção. 
 
§3º - As sanções previstas, face à gravidade da infração, poderão ser aplicadas 
cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a 
observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– Da Vinculação Contratual 
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Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Licitatório nº 
02/2023, na modalidade Pregão. Nº 02/2023, do tipo menor preço, que lhe deu 
causa, exigindo-se rigorosa obediência ao Edital e seus Anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Publicação 
 
Este Contrato terá eficácia legal a partir da publicação do seu extrato no Diário 
Oficial de Carvalhópolis-MG “Mural”. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Do Foro 
 
As partes elegem o foro da Comarca de Machado, Estado de Minas Gerais, 
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, 
valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais 
privilegiado que seja ou venha a ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente 
Contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 2 (duas) 
testemunhas. 
 

Carvalhópolis, _____________________2023. 
 

 
_____________________________ 
JOSÉ ANTÔNIO DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 
 

_______________________________ 
EMPRESA 

CNPJ: 
 

Testemunhas: 
 
Nome: _____________________ 
CPF Nº 
 
Nome: ______________________. 
CPF nº: 
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ANEXO VIII 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 02/2023 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2023 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 
 
 
  (Nome da licitante), inscrita no CNPJ sob nº_______________, 
neste ato representada por ________________, portador da CI 
nº________________, inscrito no CPF sob o nº____________________, 
declara, para os devidos fins, que não está impedida de participar de licitação 
ou de contratar com a Administração Pública. 
 
 
 
 
   ____________________, de 2023. 
 
 
 
   Representante Legal 


